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CONSELHO PLENO

1 .RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Em 18-02-2005, foi protocolado neste Conselho, recurso contra avaliação final de Eduardo Rocha Gomes de Oliveira, aluno regularmente matriculado em 2004, na 8ª série do ensino fundamental, na Escola Externato Santa Luiza de Marillac, que ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em: Língua Portuguesa – 5,3; História - 5,1; Geografia - 6,2; Ciências Físicas e Biológicas e Programa de Saúde – 5,5; Matemática – 2,5; Geometria – 3,5; Inglês- 6,5 e Espanhol – 5,6.

Observa-se que nos autos consta às fls. 123 da pasta anexa ao P. DER/Taubaté nº 52/05 que, “Serão considerados promovidos, em cada componente curricular, quanto ao aproveitamento e assiduidade, os alunos que comprovem:

I - Freqüência igual ou superior a 75% e média final igual ou superior a 7,0(sete).

Em 02-12-04, a mãe solicitou junto à Direção da Unidade Escolar, reconsideração dos resultados finais.

Em 06-12-04, o Conselho de Classe e Série é reunido e o pedido de reconsideração é indeferido, sendo mantida a retenção do aluno ( fls.15 e 16).

Em 10-12-04, a requerente tomou ciência da decisão do Conselho e em 15-12-04, protocolou pedido de recurso à Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

Em 20-12-04, a direção da Escola encaminhou o expediente à respectiva Diretoria de Ensino instruindo-o com os seguintes documentos:

· interposição de recurso da mãe junto à Diretoria (fls. 23 à 28);

· relatórios dos professores (fls. 31 a 44);

· ficha individual de avaliação periódica (fls. 44 a 53);

· trabalho de complementação de geometria e matemática (fls. 07 a 23 Ap.P.DER/Taubaté 52/05);

· relato de orientação familiar (fls. 26 e 27 Ap.P. DER/Taubaté nº 52/05);

· registro de suspensão (fls. 30 Ap.P. DER/Taubaté nº 52/05) 

Em 21-12-04, a Senhora Dirigente Regional de Ensino designa Comissão de Supervisores de Ensino para analisar e emitir Parecer sobre o solicitado.

Em 17-01-05, a Comissão de Supervisores procedeu, então à análise do caso em tela, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e concluiu pela manutenção da retenção do aluno Eduardo Rocha Gomes de Oliveira na 8º série do Ensino Fundamental, após constatar:

 “No presente ano letivo, observa-se que as ações da escola ocorreram dentro do que estabelece o seu Regimento Escolar e Proposta Pedagógica, cumprindo os dispositivos legais em relação aos Processos de Avaliação, Reforço e Recuperação e criando ainda, outras oportunidades aos discentes”.

(...)

“Ele não atingiu as notas mínimas necessárias à promoção, fixadas no Regimento Escolar, de conhecimento dos pais, em qualquer componente da Base Nacional Comum ( exceção à Educação Física, na qual não existe a necessidade de mensuração da avaliação) e nem em duas disciplinas da Parte Diversificada ( Inglês e Espanhol) mostrando portanto, um desempenho global, totalmente insatisfatório.”

(...)

“Após análise minuciosa do expediente, concluímos que promover este aluno seria negar-lhe o direito de concluir o Ensino Fundamental de maneira completa e adequada, deixando lacunas irreversíveis em sua formação”.

A Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar em 17-01-2005, para ciência dos interessados; o que ocorreu em 24-01-2005.

Em 25-01-2005, a genitora do aluno recorreu contra a decisão da Diretoria alegando entre outras coisas que:

- a Escola não cumpriu os dispositivos legais em relação aos processos de Avaliação e Recuperação;

·  quanto as fichas individuais, não correspondem a realidade.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da mencionada legislação, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção:

 (atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição.

Constam dos autos, na pasta anexa ao P. DER/Taubaté nº 52/05:

· despacho do dirigente regional de ensino ;

· recurso Art. 4º - Deliberação CEE nº 11/96  ;

· relatório da Diretora do Externato Santa Luiza de Marillac; 

· cópias dos planos de ensino;

· cópia do regimento escolar;

· cópias da ficha individual;

· cópia do histórico escolar;

· cópias dos diários de classe;

· cópias das listas de presença do reforço semanal de português e matemática;

· cópias das atas dos Conselhos de Classe;

· cópias dos relatórios dos professores;

· cópias das fichas de avaliação contínua;

· cópias da ficha individual de avaliação periódica;

· cópia dos trabalhos de complementação da média anual;

· cópias das solicitações de 2º chamada de avaliações;

· cópias dos trabalhos solicitados no início do ano – matemática e geometria;

· cópias dos comunicados da escola(agenda).

Após análise dos autos, verifica-se que não houve descumprimento do Regimento Escolar, que as oportunidades de recuperação foram oferecidas e que não há indicação de qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pelo aluno Eduardo Rocha Gomes de Oliveira, mantendo-se a decisão da Escola Externato Santa Luiza de Marillac, ratificado pela Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

2.2 Encaminhe-se cópia deste parecer à Escola Externato Santa Luiza de Marillac, à Diretoria de Ensino da Região de Taubaté e ao interessado.

São Paulo, 13 de junho de 2005.

                      a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

             Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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